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PROJETO DE LEI N° 054/2015, DE 23 DE SETEMBRO DE 2015. 

 

  Institui Programa de Recuperação de Créditos 

 REFIS Municipal  2015 e dá outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE POÇO DAS ANTAS, Estado do Rio Grande do 

Sul, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Orgânica Municipal, 

encaminha e propõe ao órgão Legislativo o seguinte: 

 

PROJETO DE LEI 

 

                         Art. 1º Fica instituído o Programa de Recuperação de Créditos – Refis Municipal 

2015, decorrentes de débitos de pessoas físicas e/ou jurídicas, constituídos ou não, inscritos ou 

não em dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar, com exigibilidade suspensa ou não, inclusive os já 

parcelados, vencidas até 31 de dezembro de 2014, decorrentes de: 

 I – Imposto Predial e Territorial Urbanos; 

 II – Contribuição de Melhoria; 

 III - Imposto sobre serviços – ISS; 

 IV – Taxas e tarifas diversas; 

 V – Multas; 

 VI – Serviços Prestados à Terceiros. 

 

                          Art. 2º Para participar do Programa de Recuperação de Créditos Municipais, o 

contribuinte devedor deverá requerer a consolidação de suas dívidas com base no que estabelece 

o Artigo 1º, podendo liquidá-las, mediante pagamento à vista, com remissão de 100% (cem por 

cento) da multa e juros, calculados até a data da consolidação. 

   §1º. As custas processuais, se houver, correrão por conta do contribuinte, as quais deverão 

ser apuradas e pagas diretamente junto ao cartório do Foro local, anterior ou posteriormente ao 

ato de confissão da dívida, objeto da presente Lei. 

   §2º. O contribuinte que liquidar sua dívida nos termos propostos na presente Lei ficará 

isento do pagamento de honorários advocatícios. 

 

                 Art. 3º A opção pelo pagamento de dívidas nos termos propostos na presente Lei 

sujeita o contribuinte a: 

   I – aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas; 

   II – renúncia por qualquer outra forma de parcelamento de débitos, relativo a tributos e/ou 

contribuições, porventura existentes. 

 

                  Art. 4º Poderão optar pelo pagamento proposto no presente Programa, os 

contribuintes que efetuarem a confissão de suas dívidas, nos termos da presente Lei, até 30 de 

novembro de 2015.    

                     Parágrafo Único. A dívida será cobrada integralmente, com todos os acréscimos 

legais previstos no Código Tributário Municipal, nos casos em que os contribuintes não optarem 

pelos benefícios propostos na presente Lei até a data estabelecida no “caput” deste Artigo. 
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                                 Art. 5º O contribuinte deverá pagar o total dos valores consolidados, na 

forma do disposto no art. 2º, caput, no ato da confissão da dívida.  

 

 

Art. 6º A concessão e o gozo dos benefícios previstos nesta Lei ficam 

condicionados: 

        I – à apresentação de requerimento no qual conste a relação dos débitos fiscais para os quais 

é solicitado o benefício; 

       II – à assinatura de termo de confissão irrevogável e irretratável de seus débitos 

consolidados nos termos do Artigo 1º, que haja, em relação a cada débito fiscal objeto do 

benefício, expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso, bem como desistência dos já 

interpostos, formalizados nos autos dos respectivos processos. 

 

Art. 7º Os benefícios concedidos por esta Lei não conferem qualquer direito 

à restituição ou compensação de importâncias já pagas ou compensadas. 

 

Art. 8º O Chefe do Poder Executivo Municipal poderá expedir, através de 

decreto, instruções complementares que se fizerem necessárias ao cumprimento da presente Lei.  

 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

  

 

 

Gabinete do Prefeito – Poço das Antas, 23 de setembro de 2015. 

 

 

 

                                                                                         

GLICÉRIO IVO JUNGES 

                                                       Prefeito Municipal 
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MENSAGEM JUSTIFICATIVA  
 

 

 

 

Exmo. Senhor Presidente, 

Nobres Edis: 

 

 

 

A solicitação proposta pelo Projeto de Lei nº 054/2015 tem como objetivo 

recuperar créditos inscritos em dívida ativa e arrecadar receitas de forma mais imediata, 

aumentando a arrecadação municipal. 

  

Estabelecer metas para recuperação de créditos é orientação do Tribunal de 

Contas do Estado - TCE/RS para desafogar o judiciário dos inúmeros processos que tramitam na 

justiça e também evitar novas execuções fiscais. 

.  

E, contando com a compreensão desta colenda câmara, aguardamos a votação da 

matéria, através da apreciação do presente.  

 

 

Poço das Antas, 23 de setembro de 2015. 

 

 

 

 

                  GLICÉRIO IVO JUNGES 

                    Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

Ilmo. Sr. 

Roque Pedro Stuermer 

Presidente da Câmara de Vereadores 

POÇO DAS ANTAS - RS  
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